
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE CAMPOS DO JORDÃO
  ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024

Processo Administrativo nº 10.049/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDÃO – SP, através de seu

Departamento de Licitações, situada na Avenida Frei Orestes Girardi, 893 –

Vila  Abernéssia,  torna público  para  conhecimento  dos  interessados  que  na

data e horário indicados realizará em sessão pública, por meio da internet,

através  do  site  http://www.novobbmnet.com.br/     fará  realizar  licitação  na

modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,  tipo  menor  preço  unitário  do  item,

conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. em disputa aberta de

lances,  nos  termos das Leis  Federais  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021 e

13.709/2018, da Resolução nº 02/23, e da Lei Complementar nº 123/2006,

atualizada por último pela Lei Complementar nº 169/2019, Lei Complementar

nº 182/2021, Lei Complementar nº 188/2021 e demais normas pertinentes.

Recebimento das Propostas: As propostas serão recebidas a partir das 09h00

do dia 11 de abril de 2024 até as 09h00 do dia 24 de abril de 2024.

Início da Disputa de Preços: Dia 24 de abril de 2024 às 11h00.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados pelo endereço eletrônico

http://www.novobbmnet.com.br/ ou  pelo  e-mail:

licitacoes@camposdojordao.sp.gov.br. Os telefones para contato são (12) 3662-

3685 ou 3668-5450.

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública,

observarão,  obrigatoriamente,  o  horário  de  Brasília  –  DF,  e,  dessa  forma,

serão  registradas  no  sistema  eletrônico  e  na  documentação  relativa  ao

Certame.
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE CAMPOS DO JORDÃO
  ESTADO DE SÃO PAULO

1. OBJETO

1.1. Constitui  objeto  da presente  licitação  REGISTRO DE PREÇOS  PARA

AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  HOSPITALAR  EM  ATENDIMENTO  A

FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E  DEPARTAMENTOS  DA  SECRETARIA

MUNICIPAL  DE  SAÚDE, conforme  especificações,  quantidades

estimadas  e  exigências  estabelecidas  no  Termo  de  Referência  deste

Edital.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às

especificações do objeto.

1.3. A  licitação  será  subdividida  em  item,  conforme  tabela  constante  no

Termo  de  Referência,  facultando-se  ao  licitante  a  participação  em

quantos itens forem de seu interesse.

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo

de  Referência,  o  Edital  da  Licitação,  a  proposta  do  CONTRATADO e

eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços

ANEXO III  –  Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e

Outras.

ANEXO IV – Modelo de declaração de Microempresa e empresa de pequeno

porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488 de 2007.

ANEXO  V  –  Modelo  de  Declaração  de  Veracidade  dos  Documentos  de

Habilitação.

ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO VII – Dados p/ Assinatura da Ata de Registro de Preços

ANEXO VIII – Cadastro de Reserva
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE CAMPOS DO JORDÃO
  ESTADO DE SÃO PAULO

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E CREDENCIAMENTO.

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio

de  Internet,  mediante  condições  de  segurança  –  criptografada  e

autenticação  em  todas  as  suas  fases  através  do  Sistema  de  Pregão,

http://www.novobbmnet.com.br/  .  

2.2. Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  funcionário  da  PREFEITURA

MUNICIPAL  DE  CAMPOS  DO  JORDÃO  –  SP,  denominado  Pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos

para a página.

2.3. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de

acesso  poderão  ser  iniciados  diretamente  no  site  de  licitações  no

endereço eletrônico  www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento –

licitantes (fornecedores)”.

2.4. O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a

este Pregão.

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas  em  seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema

ou do  órgão  ou entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros.

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais no: http://www.novobbmnet.com.br/ e mantê-los atualizados

junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,

imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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2.7. A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento

regular no http://www.novobbmnet.com.br/.

3.1.2. Poderão também participar deste pregão:

a) Para o caso de empresas em recuperação judicial: Ela deverá estar ciente

de que, no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do

ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa

jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e,

ainda,  declaração,  relatório  ou  documento  equivalente  do  juízo  ou  do

administrador, de que a licitante está cumprindo o plano de recuperação

judicial;

b) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Ela deverá estar

ciente de que, no momento da assinatura do contrato deverá apresentar

comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de

recuperação extrajudicial.

3.1.3. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas

no  artigo  16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  o  agricultor  familiar,  o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º

8.538, de 2015.

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
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3.2.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s)

anexo(s);

3.2.2.  Não poderão disputar licitação ou participar da execução do

contrato, direta ou indiretamente o licitante que se enquadrar

em quaisquer das previsões contidas no artigo 14, incisos I ao

VI, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3. O  acesso  do  Licitante  ao  Pregão  Eletrônico,  para  efeito  de

encaminhamento dos documentos de habilitação nos termos do item 9.9 deste

Edital, encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços,

em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de login e

senha privativa pela BBMNET.

4. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

4.1.  A indicação  da  disponibilidade  de  créditos  orçamentários  somente

será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil

– art. 17, do Decreto Federal nº 11.462, de 2023.

5. ENVIO DA PROPOSTA 

5.1.  A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha

pessoal  e  intransferível  do  representante  credenciado  e  subsequente

encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no

sítio www.novobbmnet.com.br, opção "Login", opção “Licitação Pública”,

“Sala de Negociação”

5.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até

data  e  horário  definidos,  conforme  indicação  na  primeira  página  deste

edital.

5.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante  a  sessão  pública  do  pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus
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decorrente  da  perda de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Caso  haja  desconexão  com  o  Pregoeiro  no  decorrer  da  etapa

competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível

aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.5. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, ao cadastrar

a sua proposta, que:

      5.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e

seus  anexos,  bem como de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a

integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas

assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no

instrumento convocatório;

      5.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da

Constituição Federal;

      5.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

      5.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  para  aprendiz,

previstas em lei e em outras normas específicas.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno

porte,  equiparadas ou sociedade cooperativa deverá declarar,  ainda, em

campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de

2021.

5.7.  A  falsidade  das  declarações  de  que  trata  o  item  6.4  sujeitará  o

licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese

de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de  habilitação  anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que

compõem  a  proposta  dos  licitantes  convocados  para  apresentação  de

propostas, após a fase de envio de lances.

5.10. Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação

acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,

para imediato bloqueio de acesso.

5.12.  O licitante  será  responsável  por  todas  as  transações  que  forem

efetuadas  em  seu  nome,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas

propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor

da  licitação  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  do  uso

indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo
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o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

5.14. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que

dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os

materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em

quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.15. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno  porte,  (quando  o  caso)  a  assinalação  do  campo  “nenhuma”,

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.16. Nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para

microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a  assinalação  do  campo

“nenhuma”,  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao

tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,

mesmo  que  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade

cooperativa.

6. PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,

no sistema eletrônico, inserindo o valor unitário e valor total,  com no

máximo 4 (casas) casas decimais após a vírgula, a descrição do objeto

indicado,  o  quantitativo  e  as  especificações  dos  produtos  que  serão

utilizados na execução do objeto e demais especificações.

6.2. Até  o  horário  previsto  para  o  encaminhamento  da  Proposta  de

Preços, deverá o licitante, sob pena de desclassificação da proposta, sem

proceder qualquer tipo de identificação, enviar em anexo no sistema, sua
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proposta,  com  todas  as  especificações  constantes  no  Termo  de

Referência, além dos valores unitários e valores totais.

6.3. As  propostas  de  preço  deverão  ser  redigidas  de  forma  clara  e

precisa, sem emendas e rasuras, indicando a MARCA do produto, bem

como demais dados que se fizerem necessários, deverão conter também o

valor  global  da  proposta  em  algarismo,  expresso  em  moeda  corrente

nacional  (real),  de  acordo  com  os  preços  praticados  no  mercado,

considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

6.4. No preço  cotado  deverão  estar  incluídos  todos  os  insumos  que

compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

6.5. Prazo de validade da Proposta de 60 (sessenta) dias.

6.6. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do

licitante, das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

6.7. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,

declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.8. No  ato  do  cadastramento  da  proposta  eletrônica  no  sistema,  o

licitante deverá declarar em campo próprio o tipo de enquadramento de

porte de sua empresa (Micro Empresa - ME, Empresa de Pequeno Porte -

EPP, Cooperativa - COOP, ou Outras Empresas - OE).

6.9. Após a abertura do pregão não será admitido o cancelamento de

eventual proposta enviada.

6.10. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro

do  período  em  que  o  sistema  esteja  aberto  para  o  recebimento  de
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proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou

alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver

encerrado.

6.11. Para esta licitação não será exigido garantia da proposta.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando

aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos

estabelecidos  neste  Edital,  que  sejam  omissas,  apresentem

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação da Proposta será sempre fundamentada e registrada

no sistema, com acompanhamento em tempo real dos participantes.

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo

que somente estas participaram da etapa de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre

o Pregoeiro e os licitantes.

7.6. Iniciada a etapa competitiva,  os  licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao

intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta

que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,0001.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa  “Aberto/Fechado”,  em  que  os  licitantes  apresentarão  lances
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públicos e sucessivos, com prorrogações automáticas, consoante dispõe

a Lei n.º 14.133, de 2021.

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado primeiro.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente

dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  o  período  de  tempo  de  até  dez

minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva

do  Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos

licitantes para a recepção dos lances.

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item,

conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.

7.17. Antes  de  anunciar  o  vencedor,  o  Pregoeiro  poderá  encaminhar  pelo

sistema, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o

lance de menor preço, para que seja obtido preço ainda melhor, quando

decidirá pela sua aceitação;

7.18. A  melhor  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de

encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em
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valor inferior  ao da primeira colocada,  no prazo de 5 (cinco)  minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para

tanto.

7.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as

demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se

encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.21. Durante a sessão pública, os licitantes poderão acompanhar, em tempo

real, todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, conhecer valor e

horário do menor lance registrado, não sendo identificado, entretanto, o

detentor de cada lance.

7.22. É vedado  aos  licitantes  estabelecer  comunicações  entre  si  através  de

“chat” do sistema, em qualquer fase da licitação, podendo o Pregoeiro,

justificadamente, proceder à desclassificação das propostas dos licitantes

que assim procederem.

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),

ou  entre  lances  finais  da  fase  fechada do  modo de  disputa  aberto  e

fechado.

7.25. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:
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7.25.1. A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até

5% (cinco por cento), definido nos termos deste subitem, será convocada

automaticamente  pelo  sistema  eletrônico  para,  desejando,  apresentar

nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou

lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos

lances, sob pena de preclusão.

7.25.2. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea

anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem

7.25.1.  na  ordem  classificatória,  com  vistas  ao  exercício  do  mesmo

direito;

7.25.3. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou

EPP que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.25.1., será

realizado  sorteio  eletrônico  entre  as  mesmas,  pelo  próprio  sistema,

definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira,

encaminhar uma melhor proposta.

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto

à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  valor  estimado  para  a

contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

especificações do objeto.

8.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se

utilizado  de  algum  tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro

verificará se faz jus ao benefício.

8.3. O  licitante  deverá  apresentar  Proposta  com  os  respectivos  valores

readequados ao lance vencedor.

8.4. O Pregoeiro, sempre que necessário, solicitará em “chat” ao licitante que

apresente  imediatamente  documento  contendo  as  características  do
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material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e

procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de

catálogos,  folhetos  ou  manuais  para  balizar  o  julgamento  de

classificação, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no

“chat” a nova data e horário para continuidade da mesma.

8.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável,  ou for

desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma

proposta que atenda ao Edital.

8.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que  não  alterem  sua  substância,  mediante  despacho  fundamentado,

registrado  no  sistema  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e

eficácia para fins de desclassificação.

8.8. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro

verificará a habilitação do licitante, observando o disposto neste Edital.

8.9. Encerrada a etapa de negociação,  o  pregoeiro  verificará se  o  licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de

participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nº

14.133/2021,  na  legislação  correlata  e  no item  3.2 do  edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

6.9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,

mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
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6.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral  da  União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.10. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar

se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.10.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

8.10.2. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado

inabilitado, por falta de condição de participação.

8.11.  O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias

à análise das propostas, devendo o licitante atender às solicitações no

prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

8.12. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a

realização de diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

8.13. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e

demais  informações  relativas  à  sessão  pública  do  pregão  eletrônico

constarão  de  ata  divulgada  no  respectivo  sistema,  sem  prejuízo  das

demais formas de publicidade previstas nas legislações pertinentes.

Não será exigido amostra para este certame.

8.14. Não será exigido amostra para este certame 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Os  documentos  necessários  a  habilitação,  deverão  ser  inseridos  no

sistema  pelo  vencedor  da  etapa  de  lances,  em  até  01  hora  após  a

Página 15 de 63

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE CAMPOS DO JORDÃO
  ESTADO DE SÃO PAULO

convocação da pregoeira,  e  deverão estar  com prazo vigente,  na data

definida  para  a  sessão  pública  ou expedidos  no  máximo  com

antecedência  de  90  (noventa)  dias,  à  exceção  daqueles  que,  por  sua

natureza,  não  contenham validade.  Sendo  facultado  à  Administração

solicitar o envio dos originais ou cópia autenticada.

9.2. Como condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro

poderá  verificar  o  eventual  descumprimento  das  condições  de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação

9.3. Conforme determinação das Cortes de Contas será verificada nos sítios

pertinentes, a regularidade de situação das empresas arrematantes de

cada um do(s) item(ns)/item(s) deste certame licitatório, através do sítio

www.tcu.gov.br,  de  acordo  com  a  Consulta  Consolidada  de  Pessoa

Jurídica.

9.4. Constatada  a  existência  de  sanção  impeditiva  de  participação,  o

Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de  condição  de

participação.

9.5. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

9.6. Os  documentos  previstos  no  Projeto  Básico  /  Termo  de  Referência,

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.7. No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que  não  alterem  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho

fundamentado,  registrado em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação;
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9.8. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a

realização de diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com no

mínimo vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência registrada

em ata.

9.9. Conforme disposto no  item 3.3, os licitantes deverão encaminhar, nos

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para

fins de habilitação.

9.9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial,  no caso de empresa individual – Constituição e

última alteração quando houver;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado

da última alteração,  no caso de inexistência de contrato consolidado,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no

caso  de  sociedades  por  ações,  além  do  estatuto  e  alterações

subsequentes, a licitante deverá apresentar a documentação relativa à

eleição de seus administradores; 

c)  Inscrição  do  Ato  Constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,

acompanhada de prova da Diretoria em exercício;

d)  Sociedade  empresária  estrangeira: portaria  de  autorização  de

funcionamento  no  Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a

filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada

como sua sede, conforme Instrução Normativa     DREI/ME n.º 77, de 18 de  

março de 2020.;

e) No  caso  de  ME  e  EPP  que  queira  usufruir  dos  benefícios  da  Lei

Complementar  federal  n.  123/2006:  certidão  simplificada  original  da
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Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de

declaração escrita,  sob as penas da lei,  de  que cumpre os  requisitos

legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de

pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art.

42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006;

9.9.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de

todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 9.1.1.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar

em  nome  da  matriz,  se  a  licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

9.9.2 REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b)  Prova  de  Inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou

Municipal,  se  houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,

pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto  da

licitação;

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de

Débitos Tributários Inscritos em Dívida Ativa do Estado) e Municipal do

domicílio ou sede do Licitante, (ISSQN e Tributos Mobiliários) ou outro

equivalente na forma da Lei;

d)  Prova  de  Regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  através  de

Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa (Certidão Conjunta

de  Débitos  Relativos  a  Tributos  Federais,  à  Dívida  Ativa  da  União  e
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Seguridade Social), alterada pela Portaria n° 443/10/2014 do Ministério

da Fazenda;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço  (FGTS),  mediante  apresentação  do  CRF  –  Certificado  de

Regularidade FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos

encargos  sociais,  instituídos  por  Lei,  permitindo  a  apresentação  de

certidões positiva com efeito de negativa;

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com

efeito de negativa, relativa a débitos trabalhistas (conforme Lei Federal nº

12.440/2011, que veio dar nova redação aos art. 27, inciso IV e art. 29,

inciso V da Lei Federal nº 8.666/93);

g)  Declaração  na  forma do  Anexo  V,  VII  eVII,  em papel  timbrado  da

empresa, com o carimbo do CNPJ, devidamente datada e assinada por

representante legal da empresa;

h)  Na  hipótese  de  não  constar  prazo  de  validade  nas  Certidões

apresentadas,  serão  válidas  as  expedidas  até  90  (noventa)  dias

imediatamente anteriores à data de cadastramento das propostas.

9.9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)  Certidão  negativa  de  falência,  concordata,  recuperação  judicial  e

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de

execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa

física com prazo de validade em vigor (60 dias da data da emissão); 

b) O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis dos dois últimos

exercícios  sociais,  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que

comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua
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substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta;

9.9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.9.4.1.  Apresentação  de  Atestado,  expedido  por  Órgão  Público,

Autarquia, Empresa de Economia Mista ou Pública, ou por Empresas

Privadas,  em  nome  da  licitante,  que  comprove(m),  aptidão  para

desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características,

prazos e em quantidades considerados 50% com o objeto da licitação;

9.9.4.2. O  Atestado  ou  Certidão  deverá  ser  apresentado  em  papel

timbrado,  original  ou  cópia  reprográfica  autenticada,  devidamente

assinada por autoridade ou representante de quem os expediu, com a

devida identificação e cargo;

9.9.4.3. Em não constando todas as informações no atestado, é possível

apresentar em anexo, documentos complementares tais como nota fiscal,

contrato e outros pertinentes, com dados suficientes para cumprimento

da exigência editalícia.

9.9.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES

9.9.5.1.  Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT),

demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos

trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, instituída pela Lei Federal n°

12.440/11,  através  de  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  —

CNDT.

9.9.5.2. Declaração, expressa e sob as penas da lei (ANEXO III), de que:

a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo

municipal;
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b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa;

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos

em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  e  menor  de  16 anos em

qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir

de 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

e) Não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso

III do art. 5º da Constituição Federal;

f) Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com

deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  e  para  aprendiz,

previstas em lei e em outras normas específicas.

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e

demais legislações aplicáveis.

h) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a

integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no

instrumento convocatório;

i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação

contratual  que  venha  a  firmar  com  a  Prefeitura,  vir  a  contratar

empregado que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou

colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  quaisquer  pessoas
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ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e

de Vereadores.

j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança

adequados ao uso de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 -

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

9.9.5.3.  Registro  na  ANVISA e  numero  do  CA,  quando solicitado,  de

acordo com a necessidade.

10. DOS RECURSOS

10.1.  Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante,  inclusive  aquele

desclassificado na fase de abertura de propostas, concederá o prazo de no

mínimo  30  (trinta)  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a

intenção de recorrer,  de forma motivada, isto é,  indicando contra quais

decisões  pretende  recorrer  e  por  quais  motivos,  em  campo  próprio  do

sistema.

10.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação  ou  inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da

licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3. Havendo quem se manifeste, será concedido o prazo de 03 (três) dias

para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde

logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  em  igual

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos

seus interesses.

10.4. O encaminhamento de memorial e contrarrazões de recurso poderão

ser  feitos  através  do  e-mail  licitacoes@camposdojordao.sp.gov.br ou

protocoladas no setor de licitações sito a Avenida Frei Orestes Girardi, 893

– Vila Abernéssia – Galeria Via Condotti;
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10.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

10.6. O recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. A análise quanto ao

recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação

da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

10.7. O  acolhimento  de  recurso,  pelo  Pregoeiro,  ou  pela  autoridade

competente,  conforme  o  caso,  importará  invalidação  apenas  dos  atos

insuscetíveis de aproveitamento.

10.8. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas

fora dos prazos legais.

10.9. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos

interessados, no endereço constante neste Edital.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final  a  ser  encaminhada após o  encerramento da fase de

lances e habilitação - pela arrematante, deverá ser apresentada na forma

do  Anexo  II  deste  Edital,  no  prazo  de  até  1  (uma)  horas  após  o

encerramento da disputa de lances de todos os (itens / itens / global),

redigida em papel timbrado da licitante, VIA SISTEMA, de forma clara e

inequívoca,  sem  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  em  estrita

observância às especificações contidas neste edital, deverá ser redigida

em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada  e  as  demais  rubricadas  pelo  licitante  ou  seu  representante

legal.
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11.2. Não  serão  aceitos,  quando  da  readequação  dos  preços,  que  estes  se

apresentem superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta

contada no registro do pregão.

11.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideração  no  decorrer  da  execução  do  contrato  e  no  momento  de

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for ocaso.

11.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12. DA  ADJUDICAÇÃO,  HOMOLOGAÇÃO,  FORMALIZAÇÃO  DA

CONTRATAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA

12.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por

ato da Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso, ou

pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos  recursos

apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

12.3. Encerrado  o  procedimento  licitatório,  o(s)  adjudicatário(s)  será(ao)

convocado(s) para, num prazo de 5 (cinco) dias úteis, para assinar a Ata

de  Registro  de  Preços,  caso  as  mesmas  não  sejam  devidamente

encaminhadas, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas no art. Art. 90, §5º, da Lei Federal nº14.133/2021.

12.4. O prazo de convocação poderá ser  prorrogado 1 (uma)  vez,  por  igual

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde

que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a

justificativa seja aceita pela Administração.
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12.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas  condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação,  e

observado  o  disposto  no  item  12.16.,  observando  o  item  12.16.  e

subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  condições  propostas  pelo  primeiro

classificado.

12.6. Qualquer  solicitação  de  prorrogação  de  prazo  para  recebimento  ou

retirada  da  Autorização  de  Fornecimento,  decorrentes  desta  licitação,

somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para

tal e devidamente fundamentada.

12.7. O reajuste de preços só ocorrerá nos casos observados no Artigo 25 do

Decreto Federal nº 11.462/2023.  

12.8. O prazo de validade da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogada, por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde

que comprovado o preço vantajoso, conforme previsto no Art. 84, da Lei

Federal nº 14.133/21.

12.9. A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à

contratação. 

12.10. O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua

vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no

momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade

de créditos orçamentários,  bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

12.11. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será

formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de

instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,

autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o art.

95 da Lei nº 14.133, de 2021.
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12.12. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.13. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:

12.11.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

12.11.2. Mantiverem sua proposta original.

12.14. O registro a que se refere o item 12.11 tem por objetivo a formação de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo

signatário da ata.

12.15. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem  reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

12.16. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que

se  refere  o  item  12.11.  somente  será  efetuada  quando  houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

12.16.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições; e

12.16.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do

registro de preços nas hipóteses previstas no item 15 deste Edital.

13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta

licitação.

14. ALTERAÇÃO  OU  ATUALIZAÇÃO  E  NEGOCIAÇÃO  DOS  PREÇOS

REGISTRADOS
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14.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de

fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

       14.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de

2021;

       14.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos

ou  encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com

comprovada repercussão sobre os preços registrados;

       14.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de

2021.

14.2. No  caso  do  reajustamento,  deverá  ser  respeitada  a  contagem  da

anualidade e o índice previstos para a contratação.

14.3. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço

praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração municipal

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

       14.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

       14.3.2. Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  a  Administração

municipal convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu

registro cancelado
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       14.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a Administração procederá

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis

para obtenção de contratação mais vantajosa.

14.4. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço

registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na

ata,  será  facultado ao fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração do

preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

       14.4.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos

que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições

inicialmente pactuadas.

       14.4.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato

superveniente que inviabilize  o  preço registrado,  o  pedido será indeferido

pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 14.3.3, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

       14.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos

termos  do  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do

cadastro de reserva,  na ordem de classificação,  para verificar  se aceitam

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 12.16 deste

Edital.

       14.4.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos

termos do item 15.4,  e  adotará as medidas cabíveis  para a  obtenção da

contratação mais vantajosa.

       14.4.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado

que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 14.4 e no item
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14.4.1 a Administração municipal atualizará o preço registrado, de acordo

com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E

DOS PREÇOS REGISTRADOS

15.1. O registro  do fornecedor  será cancelado pelo  gerenciador,  quando o

fornecedor:

       15.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem

motivo justificado;

       15.1.2. Não retirar a nota de empenho, Autorização de Fornecimento ou

instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  sem

justificativa razoável;

       15.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no

artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

       15.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei nº 14.133, de 2021.

           15.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III

ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro

de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante

decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 15.1 será

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos

os princípios do contraditório e da ampla defesa.

15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Administração

municipal poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.
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15.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pela

Autoridade Competente, em determinada ata de registro de preços, total ou

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas:

       15.4.1. Por razão de interesse público;

       15.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força

maior; ou

       15.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o

preço de mercado se tornar superior  ou inferior  ao preço registrado,  nos

termos dos artigos 26, §3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

16. DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

16.1. Os bens adquiridos serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo

de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento do objeto no local indicado na

Autorização  de  Fornecimento  pelo  setor  requisitante,  mediante  termo

detalhado,  quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter

técnico,  se  não  houver,  antes  disso,  qualquer  comunicado  por  parte  da

Prefeitura de Campos do Jordão.

16.2. Na hipótese da não aceitação dos bens, a CONTRATANTE notificará a

CONTRATADA  das  irregularidades  e  registrará  o  fato,  sem  prejuízo  da

aplicação da penalidade cabível, indicando as razões da não aceitação.

16.3. Os bens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta,  devendo  ser  corrigidos/refeitos/substituídos  a  contar  da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

16.4. Na Autorizações de Fornecimento estão definidas as características do

item a ser adquirido, bem como o local de entrega/fornecimento.
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16.5. A CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir da CONTRATADA o

material em um único momento, ficando a seu exclusivo critério a definição

da quantidade, do momento e da forma de fornecimento. 

16.6. Não  será  aceito  preço  divergente  do  constante  na  Autorização  de

Fornecimento e proposta vencedora.

16.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  bem  em  que  se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções cabendo à fiscalização não atestar

o  Recebimento  Definitivo  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

16.8. A  entrega  do  material  deverá  ser  realizada  junto  ao  endereço  que

constará  na  Autorização  de  Fornecimento,  determinados  pela  Secretaria

Municipal de Requisitante, dentro dos limites do município.

16.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade

do Contratado pela qualidade e garantia do objeto.

17. DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E DO REAJUSTE DE PREÇOS

17.1. O preço será ofertado em moeda corrente no país (Real) e não será objeto

de atualização financeira por via da aplicação de qualquer índice de correção

monetária, ou mesmo de reajuste de qualquer natureza.

17.2. O disposto no item 17.1 não impedirá a redução do preço registrado aos

valores de mercado.

18. DOS PAGAMENTOS

18.1.  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  contados  da

apresentação da nota fiscal/fatura.

18.2. As  notas  fiscais/faturas  que  apresentarem  incorreções  serão

devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a

data de sua apresentação válida
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18.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente bancária,

ou através de cheque.

18.4. A licitante vencedora deverá indicar juntamente com a documentação

fiscal, o número da conta corrente e a agência do banco em que mantiver tal

conta.

18.5. As notas fiscais devem vir com especificações do IR e sua alíquota, nos

moldes da Instrução Normativa 2145/2023.

19. DAS PENALIDADES

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com

dolo ou culpa:

19.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou

não  entregar  qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo/a

pregoeiro/a durante o certame;

19.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente

justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

    19.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação;

     19.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

exigível;

     19.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou

     19.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

     19.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;

19.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de

sua proposta;
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      19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administração;

19.1.4. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

19.1.5. Fraudar a licitação;

19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:

     19.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

     19.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

     19.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

19.1.7.  Praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  da

licitação;

19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

19.2. Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

19.2.1. Advertência;

19.2.2. Multa;

19.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

19.3.1. A natureza e a gravidade da ação cometida.

19.3.2. As peculiaridades do caso concreto.

19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

19.3.4. Os danos de que dela provierem para a Administração Pública.
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19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo de 03 (três) dias uteis, a contar da

comunicação oficial. 

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a

multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

19.4.2. Para  as  infrações  previstas  nos  itens  19.1.4,  19.1.5,  19.1.6,

19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

19.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e

declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas

nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.8. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de

inidoneidade para licitar  ou contratar,  em decorrência da prática das

infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e

12.1.3  que  justifiquem a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
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prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  12.3,

caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

favor  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  da  Prefeitura  de

Campos do Jordão - SP.

19.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das

sanções  de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação autoridade

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

19.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação

da sanção de declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

19.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

19.13. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19.14. O  valor  das  multas  aplicadas  será  recolhido  aos  cofres  do

Município de Campos do Jordão, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua

notificação, mediante guia de recolhimento oficial.

20. DA PUBLICIDADE

20.1. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação

e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal
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Nacional  de Contratações  Públicas  (PNCP),  sendo facultada,  a  divulgação

adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio

eletrônico oficial desta Prefeitura de Campos do Jordão.

    20.2. Sem prejuízo do disposto no item 20.1, o edital será publicado no

Diário  do  Município,  no  Diário  Oficial  do  Estado  e  em  jornal  de  grande

circulação local e, facultativamente, por meios eletrônicos, em jornal de grande

circulação no âmbito estadual e/ou nacional.

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME

21.1. A  Administração,  observadas  razões  de  conveniência  e  oportunidade,

devidamente  justificadas,  poderá  revogar  ou  anular  o  presente

procedimento,  ou  declarar  a  sua  nulidade  por  motivo  de  ilegalidade,

mediante despacho fundamentado da autoridade competente, conforme

disposto no Art. 71 da Lei Federal 14.133/21;

22. DA IMPUGNAÇÃO

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da lei ou para solicitar esclarecimento sobre

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data de abertura do certame. Conforme disposto no Art. 164 da Lei

Federal 14.133/21.

22.2. Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

Administração, o interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que

anteceder a data fixada para início do certame.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

23.1. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

A  falsidade  de  qualquer  documento  apresentado  ou  a  inverdade  das
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informações  nele  contidas  implicará  a  imediata  desclassificação  da

licitante que o tiver  apresentado,  ou,  caso tenha sido a vencedora,  a

rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais

sanções cabíveis;

23.2. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes

para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua

atuação  no  Pregão,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a

desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa

as participantes;

23.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer

fase  da  licitação,  promover  diligências  com  vistas  a  esclarecer  ou  a

complementar a instrução do processo;

23.4. As  licitantes  intimadas  para  prestar  quaisquer  esclarecimentos

adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena

de desclassificação/inabilitação;

23.5. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na

Lei Federal n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de

Dados  em  vigor  e  também  no  atendimento  de  requisições  e

determinações  do  Poder  Judiciário,  Ministério  Público  e  órgãos  de

controle administrativo.

23.6. A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à

contratação.

23.7. O  licitante  vencedor  da  presente  licitação  fica  obrigado  a  executar

integralmente a prestação dos serviços, ora licitados.
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23.8. O licitante vencedor se obriga, quando aplicável, a prestar, sem qualquer

ônus  à  CONTRATANTE,  a  garantia  relativa  ao  objeto  nos  termos

estabelecidos no Anexo I.

23.9. Ao  apresentar  suas  propostas,  os  licitantes  concordam  em  assumir

inteira  responsabilidade  pela  perfeita  execução  dos  serviços  ou  pelo

perfeito fornecimento dos bens.

23.10. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e

apresentação de suas propostas.

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste

Edital.

23.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

23.13. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não

importará  o  afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o

aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da  isonomia  e  do

interesse público.

23.14. A  Administração  poderá  solicitar,  de  qualquer  licitante,

informações  e  esclarecimentos  complementares  para  perfeito  juízo  e

atendimento da Documentação ou Proposta apresentada.

23.15. O licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos

informativos  apresentados  à  Administração  quando  solicitados

eventualmente neste sentido, será automaticamente excluído da presente

licitação.

23.16. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse

público  decorrente  de  fato  superveniente,  devidamente  comprovado,
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podendo  também anulá-la,  sem que  caibam os  licitantes  o  direito  a

qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso.

23.17. A aceitação da proposta  vencedora pelo  Município  obriga  o  seu

proponente à execução integral do objeto desta licitação, pelo preço e

condições oferecidas, não cabendo o direito a qualquer ressarcimento por

despesas  decorrentes  de  custos  ou  serviços  não  previstos  em  sua

proposta, quer seja por erro ou omissão.

23.18. Não será permitida a execução e/ou entrega dos serviços objeto

licitado sem que o órgão competente do Município de Campos do Jordão

emita,  previamente,  a  respectiva  ORDEM  DE  SERVIÇO  e/ou

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.

23.19. Correrão  por  conta  exclusiva  da  CONTRATADAS  quaisquer

tributos, taxas ou preços públicos porventura devidos, ainda que criados

em momento posterior a presente licitação.

23.20.

23.21. Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  da  licitação,  não

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca

da Estância de Campos do Jordão do Estado de São Paulo;

Campos do Jordão, 10 de abril de 2024.

Lucinéia Gomes da Silva
Presidente da Comissão de Licitações

Pregoeira
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRONICO N. º 010/2024
PROCESSO N. º 10.049/2024

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL

HOSPITALAR  EM  ATENDIMENTO  A  FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E

DEPARTAMENTOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  conforme

especificações,  quantidades  estimadas  e  exigências  estabelecidas  no

Termo de Referência deste Edital.

ITE
M

DESCRIÇÃO MINIMA DO ITEM QTDE UNID.

1 Agulha 40MMX12MM
120.00

0
Unidade

2 Agulha 25mmx7mm 10.000 Unidade

3 Agulha 30mmx8mm 90.000 Unidade

4

Ataduras de Crepom confeccionadas em tecido 100% algodão
cru, fios de alta torção, que confere alta resistência, com

densidade de 13 fios/cm2, possuindo bastante elasticidade no
sentido longitudinal 15cm x 1,8m , pacote c/ 12 unidades

12.000 Pacote

5
Compressa cirúrgica 45cm x 50cm, 4 camadas, gramatura 27g,

100% Algodão. PCT c/ 50 unidades
1.500 Pacote

6
Compressa de Gaze, estéril, 7,5cm x 7,5cm, 13 fios, pacote com

10 unid, 100% Algodão. PCT c/ 10 unidades
350.00

0
Pacote

7 Equipo 2Vias (multivias) 60.000 Unidade

8 Equipo macro gotas pinça rolete e injetor lateral 60.000 Unidade
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9 Eletrodo para monitoramento cardíaco descartável 50.000 Unidade

10 Escova p/ assepsia maos c/ clorexidina deg 2% 8.000 Unidade

11 Fio algodao 0 com agulha 3.0 1.440 Unidades

12 Fio algodao 3 com agulha 3.0 1.200 Unidades

13 Fio algodao 3 sem agulha 720 Unidades

14 Fio catgut cromado 1 AG 5 7.200 Unidades

15 Fio catgut cromado 3 com agulha 3 720 Unidades

16 Fio catgut cromado 4 com agulha 3 720 Unidades

17 Fio catgut simples 3 com agulha 3 720 Unidades

18 Fio catgut simples n° 2 com agulha 4 1.920 Unidades

19 Fio ethibond excel 2 720 Unidades

20 Fio monocryl 4-0 com agulha cortante triangulo 1,9 1.440 Unidades

21 Fio nylon 2 AG 3 1.200 Unidades

22 Fio nylon 3 AG 3 1.920 Unidades

23 Fio nylon 4 AG 3 960 Unidades

24 Fio nylon 5 AG 2 720 Unidades

25 Fio vicryl 0 com agulha 3 720 Unidades

26 Fio vicryl 1 AG 4,8 7.200 Unidades

27 Fio vicryl 2 AG 2,5 2.880 Unidades

28 Fio vicryl 3.0 agulhas 3/8 crt 1,9cm 720 Unidades

29 Fita adesiva hospitalar branca crepe19mm x 50m, 4.000 Unidades

30 Fita adesiva cirúrgica hipoalérgica micro porosa 25MMX10M 8.000 Unidades

31 Fita adesiva cirúrgica hipoalérgica micro porosa 100MMX10M 1.500 Unidades

32 Formol 10% 1000ml 200 Unidades
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33 Fralda geriátrica descartável Tamanho XEG 2.500 Unidades

34 Fralda geriátrica descartável tamanho EG 20.000 Unidades

35 Fralda geriátrica descartável tamanho M 60.000 Unidades

36 Fralda geriátrica descartável tamanho P 36.000 Unidades

37 Fralda geriátrica descartável tamanho G 60.000 Unidades

38 Luva cirúrgica estéril nº 6,5 3.000 Unidades

39 Luva cirúrgica estéril nº 7 3.500 Par 

40 Luva cirúrgica estéril nº 7,5 3.500 Par 

41 Luva cirúrgica estéril nº 8 6.000 Par 

42 Luva cirúrgica estéril nº 8,5 5.000 Par 

43

Luva de Procedimento em Vinil, descartável, Tamanho M,
ambidestra, alta sensibilidade tátil, resistente, formato

anatômico, totalmente impermeável a água, isenta de quaisquer
defeitos, sem Pó, alta resistência, caixa contendo 100 unidades,

com registro na ANVISA e número do C A.

540 Caixa

44

Luva em látex 100% natural, descartável, Tamanho G,
ambidestra, antiderrapante, alta sensibilidade tátil, resistente,

formato anatômico, boa elasticidade e resistência, com tensão de
ruptura mínima, totalmente impermeável a água, isenta de
quaisquer defeitos, pulverizadas com pó bio absorvível, alta
resistência, caixa contendo 100 unidades, com registro na

ANVISA e número do C A.

7.200 Caixa

45

Luva em látex 100% natural, descartável, Tamanho M,
ambidestra, antiderrapante, alta sensibilidade tátil, resistente,

formato anatômico, boa elasticidade e resistência, com tensão de
ruptura mínima, totalmente impermeável a água, isenta de
quaisquer defeitos, pulverizadas com pó bio absorvível, alta
resistência, caixa contendo 100 unidades, com registro na

ANVISA e número do C A.

8.600 Caixa

46

Luva em látex 100% natural, descartável, Tamanho P,
ambidestra, antiderrapante, alta sensibilidade tátil, resistente,

formato anatômico, boa elasticidade e resistência, com tensão de
ruptura mínima, totalmente impermeável a água, isenta de
quaisquer defeitos, pulverizadas com pó bio absorvível, alta
resistência, caixa contendo 100 unidades, com registro na

ANVISA e número do C A.

10.000 Caixa
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47

Luva em látex 100% natural, descartável, Tamanho PP,
ambidestra, antiderrapante, alta sensibilidade tátil, resistente,

formato anatômico, boa elasticidade e resistência, com tensão de
ruptura mínima, totalmente impermeável a água, isenta de
quaisquer defeitos, pulverizadas com pó bio absorvível, alta
resistência, caixa contendo 100 unidades, com registro na

ANVISA e número do C A. 

300 Caixa

48

Seringa Hipodérmica, uso único, estéril com capacidade para 10
ML, confeccionada em plástico transparente não prejudicial a
saude, isenta de Latex, com bico central tipo Luer Slip, Corpo
lubrificado, com escala extena gravada, precisa e visível, com

divisões de 0,5 ml e subdivisão de 0,1 ml, com gravação
indelével, números legíveis e inalterados ate o momento da

aplicação.

106.00
0

Unidade

49

Seringa Hipodérmica, uso único, estéril com capacidade para 20
ML, confeccionada em plástico transparente não prejudicial a
saude, isenta de Latex, com bico central tipo Luer Slip, Corpo
lubrificado, com escala extena gravada, precisa e visível, com

divisões de 0,5 ml e subdivisão de 0,1 ml, com gravação
indelével, números legíveis e inalterados ate o momento da

aplicação.

106.00
0

Unidade

50

Seringa Hipodérmica, uso único, estéril com capacidade para 3
ML, confeccionada em plástico transparente não prejudicial a
saude, isenta de Latex, com bico central tipo Luer Slip, Corpo
lubrificado, com escala extena gravada, precisa e visível, com

divisões de 0,5 ml e subdivisão de 0,1 ml, com gravação
indelével, números legíveis e inalterados ate o momento da

aplicação.

56.000 Unidade

51

Seringa Hipodérmica, uso único, estéril com capacidade para 5
ML, confeccionada em plástico transparente não prejudicial a
saude, isenta de Latex, com bico central tipo Luer Slip, Corpo
lubrificado, com escala extena gravada, precisa e visível, com

divisões de 0,5 ml e subdivisão de 0,1 ml, com gravação
indelével, números legíveis e inalterados ate o momento da

aplicação.

86.000 Unidade

52

Seringa hipodérmica, uso único, estéril, com capacidade para 10
ML, confeccionada em plástico transparente não prejudicial à

saúde, isenta de látex, que permita manipulação do embolo até a
marcação inicial sem acionamento acidental do dispositivo de
segurança, com bico central tipo luer lock, capaz de garantir
conexões seguras e sem vazamentos. Corpo lubrificado, com

escala externa gravada, precisa e visível, com divisões de 0,5 ml
e subdivisões de 0,1 ml, com gravação indelével, números

legíveis e inalterados até o momento da aplicação. Flange com
formato anatômico, para apoio dos dedos e que confira

estabilidade à seringa quando em superfície plana. Êmbolo

100.00
0

Unidade
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deslizável, ajustado ao corpo da seringa, de modo a impedir a
entrada de ar e vazamento, com anel de retenção de borracha

fixado em sua extremidade. Provida de dispositivo de segurança
de retração com proteção total da agulha para o interior do
cilindro após o uso, trava de segurança que impossibilita o
retorno da agulha e também a reutilização da seringa, com

êmbolo destacável. Deverá possibilitar a troca de agulhas e com
compatibilidade com todas as marcas de agulha existente no

mercado.

53

Seringa hipodérmica, uso único, estéril, com capacidade para 5
ML, confeccionada em plástico transparente não prejudicial à

saúde, isenta de látex, que permita manipulação do embolo até a
marcação inicial sem acionamento acidental do dispositivo de
segurança, com bico central tipo luer lock, capaz de garantir
conexões seguras e sem vazamentos. Corpo lubrificado, com

escala externa gravada, precisa e visível, com divisões de 0,5 ml
e subdivisões de 0,1 ml, com gravação indelével, números

legíveis e inalterados até o momento da aplicação. Flange com
formato anatômico, para apoio dos dedos e que confira

estabilidade à seringa quando em superfície plana. Êmbolo
deslizável, ajustado ao corpo da seringa, de modo a impedir a
entrada de ar e vazamento, com anel de retenção de borracha

fixado em sua extremidade. Provida de dispositivo de segurança
de retração com proteção total da agulha para o interior do
cilindro após o uso, trava de segurança que impossibilita o
retorno da agulha e também a reutilização da seringa, com

êmbolo destacável. Deverá possibilitar a troca de agulhas e com
compatibilidade com todas as marcas de agulha existente no

mercado.

80.000 Unidade

54 Touca descartavel pacote com 100 unidades 1.000 Pacote
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DA ENTREGA 

01) A  entrega  deverá  ser  realizada  em  até  10  (dez)  dias  a  contar  do

recebimento  da  Autorização  de  Fornecimento  na  Secretaria  Municipal  de

Saúde, sito a Rua Harry Mauritz Lewin, nº 925 – Vila Maria, das 08h as 17h,

ou em outro local a ser definido pela Secretaria de Saúde, dentro dos limites do

município de Campos do Jordão.
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ANEXO II
PREGÃO ELETRONICO N. º 010/024

PROCESSO N. º 10.049/2024
MODELO PROPOSTA READEQUADA

Fornecedor:________________________________________________________
CNPJ:  __________________Inscrição Estadual:__________________________
Endereço: ___________________________Bairro: ________________________
CEP: _______________Cidade: __________________ Estado:_____________
Telefone: __________________  e-mail:_________________________________

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: 

Banco:__________Agência:___________Conta/Corrente:___________________
XXX
Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida.

Pelo presente, formulamos proposta comercial para REGISTRO DE PREÇOS
PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  HOSPITALAR  EM  ATENDIMENTO  A
FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E  DEPARTAMENTOS  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE, conforme  especificações  descritas  no  Termo  de
Referência - Anexo I, nos seguintes termos: 

         LOTE 01

ITE
M

QUANT. UNID.
ESPECIFICAÇÃO DO

MATERIAL

MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALO
R

TOTAL

1 XX UND xxxx Xxxxx R$ R$

2 xx UND xxxxx xxxxx R$ R$
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Valor total da Proposta: R$_______ (_________________________)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública
do Pregão.

Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da nota fiscal/fatura. As notas fiscais/faturas que apresentarem
incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 10
(dez) dias após a data de sua apresentação válida. 

02) As entregas dos materiais deverão ser realizadas na Secretaria de Saúde,
em até 10 dias a contar do recebimento da AF, sito a Rua Harry Mauritz Lewin,
nº  925  –  Vila  Maria,  ou  em  outro  local  determinado  pela  Secretaria
Requisitante dentro dos limites do município, o qual constará na Autorização
de Fornecimento. 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos
sociais  e  quaisquer  outros  ônus  que  por  ventura  possam  recair  sobre  a
execução do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as
normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

Data__________________________________ 
(assinatura do representante legal/carimbo)
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ANEXO III

PREGÃO ELETRONICO N. º 010/2024

PROCESSO N. º 10.049/2024

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Av. Frei Orestes Girardi, 893 - Abernéssia

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR

EM  ATENDIMENTO  A  FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E  DEPARTAMENTOS  DA

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE, de  acordo  com  as  especificações

constantes no Anexo I, do presente Edital.

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS,  para  fins  de  participação  no  Pregão  Eletrônico  acima,  que

nossa empresa:

1) Não está impedida de contratar com a Administração Pública Municipal;

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;

3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação;

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;
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5) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro

tipo  de  trabalho,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14 anos,  nos

termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo

de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

7)  Recebeu  todos  os  documentos  e  tomou  conhecimento  de  todas  as

informações necessárias para participar do presente certame e das condições

para entrega do(s) produto(s);

8) Aceita e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório;

9) Atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.

10) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência,

para reabilitado da Previdência Social, e para aprendiz, previstas em lei e em

outras normas específicas;

11)  A  empresa  está  ciente  de  que  não  poderá,  na  constância  da  relação

contratual que venha a firmar com a Prefeitura, vir a contratar empregado que

seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral  ou  por

afinidade, até o terceiro grau, de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e de Vereadores;

12) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados

ao uso de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
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Por ser expressão da verdade, eu _________________, representante legal desta

empresa, firmo a presente.

Local e data - Carimbo, nome e assinatura do representante legal.

ANEXO IV

PREGÃO ELETRONICO N. º 010/2024
PROCESSO N. º 10.049/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME OU EPP

DECLARAÇÃO

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas
neste ato convocatório, que a empresa ________________, inscrita no CNPJ/MF
sob  nº  _______________  é  MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE  PEQUENO
PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, e a de nº 147, de 07 de agosto de 2014, cujos
termos DECLARO conhecer na íntegra, estando apta, portanto, apta a usufruir
dos  benefícios  da  Lei  no  Pregão  Eletrônico  Nº  010/2024,  realizado  pela
Prefeitura Municipal de Campos do Jordão/SP.

Local, _____ de _____________________ de 20XX.

___________________________
 (representante legal)
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
Av. Frei Orestes Girardi, 893 - Abernéssia

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024
PROCESSO Nº 10.049/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR
EM  ATENDIMENTO  A  FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E  DEPARTAMENTOS  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  de  acordo  com  as  especificações
constantes no Termo de Referência - Anexo I, do presente Edital.

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS,  para  fins  de  participação  no  Pregão  Eletrônico
supramencionado,  que  os DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO exigidos  neste
Edital,  foram  digitalizados  da  forma  original  ou  mediante  digitalização  de
documento autenticado, exceto aqueles extraídos da INTERNET.

Por ser expressão da verdade, eu _________________, representante legal desta
empresa, firmo a presente.

Local e data.
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Carimbo, nome e assinatura do representante legal.

ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2024

PROCESSO N.º 10.049/2024

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/20XX.

REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  HOSPITALAR  EM
ATENDIMENTO  A  FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E  DEPARTAMENTOS  DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações constantes no
Anexo I deste Edital.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ/MF sob n.º 45.699.626/0001-76, com sede nesta cidade, à
Avenida Frei Orestes Girardi nº 893, Vila Abernéssia, neste ato, representada
pelo  Sr.  XXXXXXX,  XXXXXXX,  e  de  outro  lado  a  empresa
______________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º
______________________, com sede à ___________________________________, neste
ato  representada  por  _____________________________________; têm  justo  e
acertado  REGISTRAR OS PREÇOS do objeto abaixo especificado, decorrente
da Licitação  Pregão Eletrônico nº 010/2024, para  Registro de Preços n°
XXX/20XX,  com fundamento na Lei  Federal  n°  14.133/2021 e no Decreto
Federal 11.462/2023, mediante as cláusulas a seguir especificadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste termo o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO
DE MATERIAL HOSPITALAR EM ATENDIMENTO A FARMÁCIA CENTRAL,
ESF  E  DEPARTAMENTOS  DA  SECRETARIA  MUNICPAL  DE  SAÚDE,
conforme especificações e quantitativos constantes no anexo I do Edital
do  Pregão  Eletrônico  nº  010/2024,  partes  integrantes  deste
instrumento.
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1.1.1.  Os recursos orçamentários para pagamento do objeto de contratações
oriundas  deste  Registro  de  Preços  correrão  a  conta  da  dotação
orçamentária:

Órgã
o Des Órgão Fichas Fontes

5 Secretaria de Saúde 110 1

5 Secretaria de Saúde 111 2

5 Secretaria de Saúde 112 5

5 Secretaria de Saúde 123 5

5 Secretaria de Saúde 126 5

5 Secretaria de Saúde 133 1

5 Secretaria de Saúde 134 5

5 Secretaria de Saúde 139 1

5 Secretaria de Saúde 140 5

5 Secretaria de Saúde 144 1

5 Secretaria de Saúde 149 5

5 Secretaria de Saúde 151 5

5 Secretaria de Saúde 157 1

5 Secretaria de Saúde 165 1

5 Secretaria de Saúde 166 2

5 Secretaria de Saúde 167 5

5 Secretaria de Saúde 175 2

5 Secretaria de Saúde 179 1

5 Secretaria de Saúde 180 5

5 Secretaria de Saúde 187 1

5 Secretaria de Saúde 188 5

5 Secretaria de Saúde 193 1

5 Secretaria de Saúde 194 5

5 Secretaria de Saúde 204 1

5 Secretaria de Saúde 207 1

5 Secretaria de Saúde 210 1

5 Secretaria de Saúde 211 2

5 Secretaria de Saúde 212 5

5 Secretaria de Saúde 473 8
Des. Da Natureza da Despesa

Matrial de Consumo 339030
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1.1.2. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas conforme
solicitação  e  necessidade  da  Secretaria  Requisitante,  cujo  o
endereço  a  ser  determinado  Requisitante,  dentro  dos  limites  do
município, constará na Autorização de Fornecimento, correndo por
conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros,  transporte,
tributos,  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  decorrentes  do
fornecimento.

1.1.3. As  entregas  deverão  ser  efetuadas  em  até  10  (dez)  dias  após  o
recebimento da Autorização de Fornecimento – AF.

1.1.4.  A PREFEITURA não se obriga a contratar exclusivamente pelo Registro
de Preços, podendo cancelá-lo, ou promover licitação específica, quando
julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba
recurso por parte da EMPRESA detentora.

CLÁUSULA SEGUNDA: VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP,
podendo  ser  prorrogada  por  igual  período,  mediante  a  anuência  do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.3. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que:
a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
b) Mantiverem sua proposta original.

2.4. O registro a que se refere o item 2.3 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da ata.

2.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. Os contratos
decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS

3.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será de acordo com as
necessidades da Secretaria Requisitante, sendo que a entrega deverá ser
efetuada em até 10 (dez)  dias após o recebimento da Autorização de
Fornecimento.

3.2.  De Retirada da Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento: 48
(quarenta e oito) horas a partir da data de recebimento da convocação.
No caso de envio da AF via e-mail é necessário que a empresa responda
o e-mail confirmando o recebimento em até 24 (vinte e quatro) horas.

3.3. Para retirada de cada nota de empenho e autorização de fornecimento a
detentora da Ata de Registro de Preços deverá apresentar as Provas de
Regularidade  junto  ao  INSS  e  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço;

CLÁUSULA QUARTA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

4.1. A Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta licitação ou desta contratação direta.

CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data em
que for atestada pelo órgão competente o recebimento do objeto/aceite
da nota fiscal.

5.1.1. Caso  venha  a  ocorrer  a  necessidade  de  providências
complementares  por  parte  do  contratado,  a  fluência  do  prazo  será
interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir  da data em que
estas forem cumpridas.

5.2. A detentora deverá apresentar os seguintes documentos:

5.2.1. Requerimento;

5.2.2. Nota Fiscal e Fatura ou Nota – Fiscal - Fatura;

5.2.3. Cópia reprográfica da Nota de Empenho;

5.2.4. Cópia reprográfica da Autorização de Fornecimento;
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5.2.5. Cópia reprográfica do Termo de Recebimento do objeto;

5.2.6. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco
indicado  pela  detentora  da  ata  ou,  excepcionalmente,  na  Divisão  de
Tesouraria,  através  de  cheque,  a  critério  da  Secretaria  Municipal  de
Finanças.

5.2.7. As notas fiscais devem vir com especificações do IR e sua alíquota,
nos moldes da Instrução Normativa 2145/2023.

CLÁUSULA SEXTA: DOS PREÇOS

6.1. Os preços que vigorarão na Ata de Registro de Preços, corresponderão
aos  custos  unitários  propostos  em  consonância  com  os  ANEXO I  e
ANEXO II do Edital:

Item Qtde
Und 

Descrição Item Marca
Valor

Unitário
Valor
Total

1 Xx Xx Xxxxx Xx xxx Xxx
2 Xx Xx Xxxxx Xx xxx Xxx

VALOR TOTAL DA ATA R$ ...........................................

CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE ECONÔMICO

7.1. O preço será ofertado em moeda corrente no país (Real) e não será objeto
de  atualização  financeira  por  via  da  aplicação  de  qualquer  índice  de
correção monetária, ou mesmo de reajuste de qualquer natureza. Fica
ressalvada a  possibilidade  de  alteração  das  condições  previstas  neste
Edital,  em face  da  superveniência  de  normas  federais  ou  municipais
aplicáveis à espécie.

7.2. O disposto no item 7.1 não impedirá a redução do preço registrado aos
valores de mercado.

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
DO OBJETO LICITADO
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8.1.1. Os  bens  adquiridos  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo
máximo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento do objeto no local
indicado  na  Autorização  de  Fornecimento  pelo  setor  requisitante,
mediante  termo  detalhado,  quando  verificado  o  cumprimento  das
exigências  de  caráter  técnico,  se  não  houver,  antes  disso,  qualquer
comunicado  por  parte  da  Prefeitura  de  Campos  do  Jordão.
Provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados da data da entrega,
no local e endereço indicados na presente Ata de Registro de Preços. 

8.1.2. Por  ocasião  da  entrega,  a  Contratada  deverá  colher  no
comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número
do  Registro  Geral  (RG),  do  servidor  do  Contratante  responsável  pelo
recebimento. 

8.1.3. Constatadas  irregularidades  no  objeto  contratual,  a  Contratante
poderá: 

8.1.4. Se não estiver de acordo com as especificações, será rejeitado no
todo  ou  em  parte,  determinando  sua  substituição  ou  rescindindo  a
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.1.5. Na  hipótese  de  substituição,  a  Contratada  deverá  fazê-la  em
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 10
(dez)  dias,  contados  da  notificação  por  escrito,  mantido  o  preço
inicialmente contratado; 

8.1.6. Se  disser  respeito  à  diferença  de  quantidade  ou  de  partes,
determinar  sua  complementação  ou  rescindir  a  contratação,  sem
prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.1.7. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 10
(dez)  dias,  contados  da  notificação  por  escrito,  mantido  o  preço
inicialmente contratado. 

8.2. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez)
dias  úteis,  após  o  recebimento  provisório,  uma  vez  verificado  o
atendimento  integral  da  quantidade  e  das  especificações  contratadas,
mediante  Termo  de  Recebimento  Definitivo  ou  Recibo,  firmado  pelo
servidor responsável. 

8.3. A detentora da ata é obrigada a substituir, às duas expensas, no total ou
em  parte,  os  materiais  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções.

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do
Contratado pela qualidade e garantia do objeto.
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CLÁUSULA  NONA:  DA  AUTORIZAÇÃO  PARA
CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE
EMPENHO

9.1. As  contratações  do  objeto  da(s)  Ata(s)  de  Registro  de  Preços  serão
autorizadas caso a caso pela Secretaria Requisitante, ou por quem este
delegar,  mediante  prévia  pesquisa  de  preços  onde  se  verifique  que  o
preço registrado em ata se encontra compatível com o de mercado. 

9.2. A emissão da Nota de Empenho, sua retificação ou cancelamento total ou
parcial,  bem  como  a  elaboração  de  contratos  serão  igualmente
autorizados pela Secretaria Requisitante, ou por quem este delegar.

9.3. A  responsabilidade  pela  correta  utilização  da(s)  ata(s)  de  registro  de
preços, especialmente no tocante ao seu objeto e preços, é exclusiva da
unidade orçamentária contratante e da detentora do objeto da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

10.1. De  acordo  como  o  disposto  nos  itens  15  e  21  do  Edital  do  Pregão
Eletrônico 002/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais  de execução do objeto,  tais  como os prazos para
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência.

11.2. A detentora da Ata fica obrigada a cumprir integralmente as Autorizações
de Fornecimento emitidas pela Contratante e recebidas pela detentora
até a data do vencimento da Ata de Registro de Preços.

11.3. Decorrido o prazo da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a
obrigação  da  detentora  de  cumprir  as  AF’s  recebidas  até  a  data  de
vencimento da Ata de Registro de Preços.
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11.4. A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a reparar, corrigir,
remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
os  serviços  executados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

E por estarem às partes justas e de pleno acordo no que se refere aos

termos do presente contrato, firmam o mesmo em 03 (três) vias de igual teor e

validade, perante as testemunhas abaixo nomeadas.

Campos do Jordão, XX de XXXXXXXXX de 20XX.

_______________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CAMPOS DO JORDÃO

XXXXXXXXXXXX

_______________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

XXXXXXXXXXXX

CONTRATADA:        ______________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

TESTEMUNHAS:

------------------------------------------        ------------------------------------------

Nome RG  Nome    RG
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO - SP.

CONTRATADA: “XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”

ATA DE REGISTRO N.º: ..........................

OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL
HOSPITALAR  EM  ATENDIMENTO  A  FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E
DEPARTAMENTOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  conforme
especificações constantes no Anexo I deste Edital.

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do termo acima
identificado e cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO,  para  fins  de  instrução  e  julgamento,  damo-nos  por  CIENTES  e
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até
julgamento final, e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para,
nos  prazos  e  nas  formas  legais  e  regimentais,  exercer  o  direito  de  defesa,
interpor recursos e o mais que couber. Outrossim, declaramos estar cientes,
doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se a partir de então, a contagem dos prazos
processuais.

Campos do Jordão, XX de XXXXXXXXXXX de 20XX
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_________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDÃO
Contratante

_________________________________________
SECRETARIA DE SAÚDE
Contratante

______________________________________
CONTRATADA

INSTRUÇÃO 02/2008 TCE-SP – CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS
ANÁLOGOS

CADASTRO DO RESPONSÁVEL

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO

CONTRATADA: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL
HOSPITALAR  EM  ATENDIMENTO  A  FARMÁCIA  CENTRAL,  ESF  E
DEPARTAMENTOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  conforme
especificações constantes no Anexo I deste Edital.

Gestor - Responsável

Nome: 

Cargo: 

Endereço: 

Telefone: 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

Nome: 

Cargo: 
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Endereço Comercial do Órgão/Setor: 

Telefone: 

e-mail: 

Campos do Jordão,     de                    de 20XX.

__________________________________

PREFEITURA DE CAMPOS DO JORDÃO 

ANEXO VII

DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas

para a elaboração do Contrato e Autorização de Fornecimento (AF). Tais dados deverão

estar  de  acordo  com  os  que  integrarão  à  respectiva  Nota  Fiscal,  para  fins  de

faturamento. Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante.

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ:................INSC. ESTADUAL:..................INSC MUNICIPAL:.......

TELEFONE: (...).............E-MAIL:.......................................

ENDEREÇO COMPLETO:...........................................

SÓCIO(S) REPRESENTANTE(S) DA EMPRESA:

NOME COMPLETO:.................................................

RG (com órgão e estado emissor):............................CPF:........................

DATA DE NACIMENTO:...............................

E-MAIL PARTICULAR:..........................E-MAIL INSTITUCIONAL:...................

QUEM ASSINARÁ O CONTRATOI
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(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes p/ assinatura do respectivo

contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes específicos p/ assinar

contratos)

NOME COMPLETO:...................DATA DE NASCIMENTO:............................

ESTADO CIVIL:......................NACIONALIDADE:..............................

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA:..............................................

RG (com órgão e estado emissor):............................CPF:........................

E-MAIL PARTICULAR:..............................E-MAIL INSTITUCIONAL:.................

ENDEREÇO/DOMICILIO COMPLETO:..........................

ANEXO VIII

CADASTRO DE RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar

os itens com preços iguais ao adjudicario.

FORNECEDOR (razão social, CNPJ, endereço, contatos, representantes)
LOTE /
ITENS

ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QUANT. VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL 

X XXX XX XX XX R$ R$
X XXX XX XX XX R$ R$

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua

proposta original:

FORNECEDOR (razão social, CNPJ, endereço, contatos, representantes)
LOTE /
ITENS

ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QUANT. VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL 

X XXX XX XX XX R$ R$
X XXX XX XX XX R$ R$

Página 63 de 63


	CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
	CLÁUSULA SEGUNDA: VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS
	CLÁUSULA QUARTA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	CLÁUSULA SEXTA: DOS PREÇOS
	CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE ECONÔMICO
	CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO
	CLÁUSULA NONA: DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
	CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CAMPOS DO JORDÃO
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

